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ASSEMBLEIA DA NEPUBLICA
Comissão de Assuntos Europeus

Comissão de Orcamento, Financas e Administracao Püblica
Comissão de Trabaiho, Segurança Social e lnclusão

RELATORIO DA PARTIcIPAcA0 DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA NA

CONFERENCIA INTERPARLAMENTAR SOBRE A ESTABILIDADE, A

c00RDENAcA0 E A GOvERNAçAO ECONOMICA NA UNIAO

EUROPEIA (ARTIGO 13.° DO TECG)

Bruxelas, 17 e 18 de fevereiro de 2025

Delegaçao (composicao):

— Deputado Alberto Fonseca (PSD) - Chete da delegação e membro da Comissão de

Orçamento, Financas e Administracao Pübhca

— Deputado AntOnio Mendonça Mendes (PS) - membro da Comissão de Orçamento,

Financas e Administracao Püblica

— Deputado André Abrantes Amaral (IL) — membro da Comissão de Orçamento,

Financas e Administracao Püblica

— Deputado Ricardo Araüjo (PSD) — membro da Comissão de Assuntos Europeus

— Deputada Ana Sofia Antunes (PS) - membro da Comissão de Assuntos Europeus

— Deputada SOnia Ramos (PSD) — membro da Comissão de Trabaiho, Seguranca

Social e Inclusão

— Deputado Fernando José (PS) - membro da Comissão de Trabalho, Segurança
Social e Inclusão

A assessoria foi prestacta por Jorge Gasaiho, Assessor da Comissão de Orcamento,

Financas e Administração Püblica, e Bruno Dias Pinheiro, Representante da AR junto das

instituiçoes da UE.

Da agenda da Conferência constavam os seguintes pontos:

- Sessão de Abertura: Prioridades da UE para promover o crescimento,

competitividade e estabilidade
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Roberta Metsola, Presidente do Parlamento Europeu, iniciou a sessão dando as boas

vindas a todos os participantes, comecandó por salientar que os europeus desejavam

respostas e resultados para os seus problemas, nomeadamente o custo de vida,

emprego ou seguranca, apelando a sua concretização. Referiu a alteração da politica

forte-americana e as consequências mundiais da mesma, assirn como a resiliência do

mercado ünico da União Europeia (UE), fazendo mencao a potencial complexidade da

legislaçao europeia e ao elevado nümero de atos legislativos europeus em comparacão

corn o homologo americano, o que poderia ter como efeito o afastamento dos agentes

econórnicos, pedindo melhores regras ao invés de mais regras. Atirmou que iria ser

aprovado urn pacote de reducao da burocracia para aumentar a competitividade, tendo

destacado, em paralelo, o caráter fragmentado do mercado bancário como urn fator que

poderia atrasar a UE, enquanto destacou a importância da aproxirnaçao dos seus

vizinhos e de potenciais alargamentos, ressalvando, todavia, que aquela tinha perdido

mais membros do que os que integrara, na ültima década. Em conclusão, declarou que

as pessoas queriam dialogos de compromisso, pois através do diálogo e cooperacao

seria possIvel alcancar as metas as quais a UE se propunha.

Tomou a palavra Szymon Hotownia, Presidente do Sejm da Repüblica da PolOnia, que

se rnanifestou satisfeito corn o conteüdo do debate enquanto interveniente politico,

sublinhando as desafios que a Europa enfrentava a nivel de competitividade em areas

coma a eletricidade, tecnologia e inteligencia artificial, bern como a questao da

burocracia e exigéncia documental, fator que afastava as empresas da Europa para

outros blocos. Defendeu que a esperanca é mais importante do que o medo, pedindo

investimento europeu na Europa, tal como Mario Draghi pedira no seu relatório,

incluindo na area da defesa, de maneira a não canalizar investimentos para orçamentos

exteriores, tendo também referido a questão do preço da energia e solicitado

investimentos nesta area, central para a desenvolvimento subsequente. Defendeu que

nao devem ser outros intervenientes politicos, externos a Europa, coma a RUssia, a ditar

as suas opcoes, incluindo na NATO, pelo que seria melhor lidar de imediato corn a crise

europeia na Ucrânia, afirmando-se como pronto a cooperar para uma europa mais

abrangente e ativa, ao invés de reativa, apelando a confiança nas açães do povo

europeu.

Par fim, usou da palavra Matgorzata Kidawa-Btoñska, que comecou por discursar

sabre a defesa e seguranca da Europa, as quais seria indispensável uma economia
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resiliente e competitiva. Defendeu que era preciso atuar de forma solidária,

mencionando o mercado ünico como a torca motriz da Europa, representando 30% das

exportacOes mundiais, sendo o modelo mais integrado do mundo, constituindo também

urn interveniente relevante para a paz do mundo, paz esta, reforcou, que so poderia ser

garantida corn capacidade dissuasora frente a outras potências internacionais. Refletiu

sobre a guerra na Europa, indüstria de defesa e capacidade de inovar na UE, fazendo

referenda a necessidade de investirnentos no setor, no contexto dos valores europeus,

da democracia e do Estado de Direito. Destacou igualmente atransicão digital, a

capacidade para cuidar dos seus cidadãos e o cultivo da liberdade, princIpios

orientadores da UE, que deveria ter na sua base a unidade, perante uma ternpestade

geopolitica a nIvel internacional, e isso so seria possIvel criando urn ambiente ern que

as empresas europeias pudessem criar bens e servicos rnelhores e mais inovadores do

que Os seus concorrentes internacionais. Defendeu que era necessário investir em

defesa e sustentabilidade, sendo estes dois vetores cornplementares e prioridades da

atual Presidência, para urn futuro seguro para o bloco europeu.

- COMISSAO DOS ASSUNTOS ECONOMICOS E MONETARIOS (ECON)

Aurore Lalucq, Presidente da Cornissão ECON do Parlarnento Europeu, Maria

Matgorzata Janyska, rnembro da Cornissão de Desenvolvirnento EconOrnico do Sejm

da RepUblica da PolOnia, e Waldemar Pawlak, Presidente da Cornissão da Economia

Nacional e Inovacao do Senado da Repüblica da PolOnia, copresidiram as duas sessöes

de debate.

Sessão I: 0 futuro da uniao bancária e da união dos mercados de capitais

Aurore Lalucq deu as boas-vindas a todos os membros parlarnentares, fazendo urn

excurso sobre os temas que seriam abordados, designadarnente a fragrnentacao dos

rnercados europeus e a forrna de como se poderia financiar a economia europeia, dando

de irnediato a palavra a Waldemar Pawlak, que sublinhou a ternática da criacao de urn

ecossisterna eficaz no ãrnbito do sisterna econOmico e bancário da UE, a

regulamentacao direta e uniforme de arnbos e, ern paralelo, o regresso ao protecionismo

entre grandes poténcias. De seguida, Maria Matgorzata Janyska agradeceu a

presença de todos os mernbros presentes e os contributos que seriarn apresentados no

âmbito da rnatéria em discussão.
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De seguida, interveio a prirneira oradora, Julia Symon, Chefe de lnvestigação e Defesa

no Finance Watch, que criticou cornparaçoes simplistas corn os Estados Unidos da

America (EUA), devido a fatores históricos e riscQs diferenciados entre Os blocos, dando

destaque a necessidade de harrnonizacão das normas da UE na regulacao bancária,

implementação do mercado comurn, rnobilização dos consumidores e criacao de urn

ambiente apelativo ao investirnento. Pediu urn quadro financeiro adequado para

prornover urn investimento informado, a implernentacão de urn sistema ünico de

depOsitos, a finalizacao do quadro de recuperacão e resiliência, a garantia de aplicacao

dos Acordo de Basileia 3 e os tratados atinentes a transiçao ecolOgica. Em finalizacao,

defendeu que a securitizacao nao iria facilitar as pequenas e rnédias empresas a larga

escala e a revisão da arquitetura do investimento püblico da UE.

Ato contInuo, o orador seguinte, Edouard Fernandez Bollo, Ex-membro do Conseiho

de Supervisão do Banco Central Europeu, mencionou o risco de estagnação da UE e a

falta de consenso politico no tocante a sua rede de segurança em matéria de depOsitos

e gestão de crises, estando as posiçöes pouco flexIveis, o que dificultaria a utilizacao

dos fundos de garantia. Defendeu a europeizacao das cláusulas e a resolucão, a nIvel

europeu, dos riscos existentes e potenciais. Referiu duas areas de desbloqueio e

avanco: a primeira, atinente a uniforrnização dos mecanismos de controlo e supervisao,

e a segunda, referente aos produtos financeiros e os seus efeitos de escala, apelando

a vontade politica e ideias de inovaçao, ressalvando a relevância da prirneira para a

exequibilidade das medidas tendentes a União Bancária.

Anastasia Kotovskaia, Chefe do Departarnento de Mercados Financeiros e Tecnologia

da lnformacao, Centro de Politica Europeia e terceira oradora do painel, falou sobre a

cornpetitividade da UE e a fragmentacão dos seus mercados, o que cerceava o

crescimento, nomeadarnente no seu futuro digital e ecologico, assim corno a

cornplexidade da legislacao econOmica, apontada corno urna dificuldade sentida pelas

pequenas e rnédias ernpresas. Pediu a criacão de uma plataforrna eletrOnica de

cornunicacão digital ünica, urna calculadora para verificar a pegada ecológica de cada

empresa e urn regime uniformizado de isençoes para pequenas e médias empresas,

apelando ainda a uma concorrência regulamentada (e nao urna centralizacao rigida) no

âmbito da supervisao da ESMA (European Securities and Markets Authority), entidade

reguladora e supervisora dos rnercados financeiros da UE, para urna melhor gestão a

nivel local e urna melhor integracão a nivel europeu. A consolidacao transfronteiriça foi
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apontada como relevante nesta matéria, aumentando a interconexão bancária e

diminuindo as diterencas nas garantias de depósitos. Por tim, a oradora defendeu ainda

a inserçao de literacia financeira nas estruturas curriculares.

Durante o perlodo de debate, discutiu-se a matéria do retorço do apoio a inovacão,

competitividade, convergência e transicao digital, sendo citado o relatOrio de Mario

Draghi por diversas ocasiöes, também se debatendo a continua procura pelo

desenvolvimento do mercado ünico e eventuais resistOncias ao mesmo. Foi também

referida a tuga de poupancas europeias para o exterior, o que se devia evitar, os

modelos de simplificação no âmbito do mercado de capitais e união bancária e a

diversidade de financiamento da UE relativamente a outros blocos. Ademais, o debate

incidiu sobre a situacao geopolItica existente, corn as consequências subjacentes ao

tema em discussão e os riscos dos investidores neste contexto.

Em resposta as perguntas apresentadas, Julia Symon concordou corn a necessidade

de simplificação das regras europeias, manifestando-se a tavor da concorrência e da

diversidade dos modelos bancários, dando primazia a supervisão, mas sem excluir

medidas mais diticeis. Sobre a tuga de poupancas para o estrangeiro, a oradora

defendeu que dever-se-ia atuar na oferta para que as empresas tivessem oportunidade

de crescer, pedindo vontade polItica em decidir.

Edouard Fernandez Bollo afirrnou que era necessário melhorar a eficiéncia sem

diminuir ós critérios de segurança, devendo ser substituIdo o modelo corn 27 conjuntos

de normas por urn ünico, uniformizado, sendo preciso urn acordo neste sentido, para

obter urn efeito de alavanca mais torte.

Por firn, Anastasia Kotovskaia defendeu a adocão de uma abordagern sustentada para

a resoluçao dos problemas, afirrnando que, do ado da oferta, os cidadãos não deviam

ser forçados a investir em projetos concretos, sendo necessário criar urn ambiente

regulador adequado para o efeito, apelando a urn debate comurn entre as reguladoras.

Declarou que a sirnplificacao devia ser promovida, mas que esta dependia dos riscos

de cada ternãtica em particular, não podendo atuar em todas as areas.

Em finalizaçao, a presidência da mesa destacou a garantia da segurança da união de

rnercados e a sua uniforrnizaçao, corno forma de aumentar a resiliência e combater

4)
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potenciais crises, assirn como a vontade poiltica inerente as respetivas tomadas de

decisão.

Sessão II: Criando urn ecossistema para investirnentos europeus

Principiando a segunda sessão, Hélène Bussières, Chefe da Unidade de Gestão de

Ativos, da DG FISMA, Comissão Europeia, detendeu que a UE carecia de urn maior

investimento para aurnentar a sua produtividade, dois elementos essenciais para a sua

cornpetitividade. Atirmou que a UE teria urna rede rnuito densa de empresas para

retorcar o ecossisterna para investirnento europeu, estando a Cornissão Europeia a

tomar medidas nesse sentido, como a Büssola da Cornpetitividade, destacando a

relevância do mercado ünico e dos investidores. Considerou imperativa a união de

poupancas e investimentos, corno Mario Draghi afirrnara, reterindo a questão da

improdutividade de muitas poupancas e apelando a sua meihor utilizaçao, para que os

depositantes pudessem obter retorno a partir das rnesrnas, aliada a orientacão a

tornecer aos intervenientes económicos para que estes decidissern de maneira

intormada. Por tim, destacou o papel das autoridades püblicas no desenvolvimento

deste ecossistema, norneadamente para a meihor utilizacao do dinheiro püblico,

asseverando que o tuturo da UE dependia da sua capacidade para alavancar o potencial

dos seus talentos.

De seguida, Roxana de Carvaiho, Chete do Departamento de Governanca e Assuntos

Externos da ESMA, atiancou que o investimento seria o motor do desenvolvimento e

criacao de empregos na UE, declarando que a funcão da ESMA era salvaguardar a

posicao do investidor, garantir a estabilidade financeira e prornover mercados

financeiros. Deste modo, entrando na temática, afirmou que estes mercados estavam

rnuito tragrnentados no bloco europeu, não tendo os seus cidadãos capitalizado corn as

suas poupancas, optando por produtos financeiros de baixo risco, o que rnerecia

preocupacao. Detendeu a existência de intorrnação abrangente sobre produtos

financeiros e urn sistema de aconseihamento independente para que os intervenientes

pudessem investir de maneira informada, retorcando-se a literacia financeira desde

cedo. Asseverou quo o desmantelarnento do barreiras era necossário ontro todos os

Estados-Mernbros, pois este permitiria a abertura a urn conjunto major de possibilidades

do investimento as ornpresas. Por fim, reteriu a importância do urn quadro desupervisão

rnais ágil, para garantir a confianca no mercado.

6



iii,,.,, I illilli iiiiiiiii

74SSEMBLEIA DA ,EPUBLICA

Comissão de Assuntos Europeus
Comissão de Orçamento, Financas e Administracao Püblica

Comissão de Trabaiho, Segurança Social e lnclusão

Foi discutidoo comportamento do investimento em blocos como a UE, Estados Unidos

da America e China, apontando-se a sua dirninuicão na primeira e a necessidade

potenciais medidas para o eteito, referindo-se ainda o capital humano, parcerias

estrategicas corn os investidores, urn quadro simplificado para as empresas e a

uniformização da regulacäo bancária, como forma de garantir a competitividade entre

Os investidores. Debateu-se o equilIbrio na fiscalidade, remoçao de barreiras entre os

Estados-Membros, o aumento da literacia financeira e a alteracao do orçamento

cornunitário para reagir aos desatios atuais, como as alteracOes climáticas ou a

transicão digital. Foi mencionada a questão particular do investimento na defesa,

nomeadamente através de urn eventual fundo europeu para tal, e eficiência dos

investimentos em setores energeticos renováveis.

Devolvida a palavra a Hélène Bussières, a oradora informou que a Comissão Europeia

estava a tornar medidas tendentes a aumentar as possibilidades de investimento das

empresas na UE, nomeadamente na inovacão e defesa. No tocante a simplificacao dos

procedimentos, considerou que esta seria viável, mas que tal implicaria uma nova

regulacao, havendo pontos de vista diferentes, argumentando que o atual quadro era

seguro e estável, sendo necessário encontrar urn equilIbrio. Referiu a prioridade em

remover barreiras entre os Estados-Membros, para assegurar urna livre circulacão de

capitais, mais elogiando o Programa InvestEU.

Em finalização, Roxana de Carvaiho afirmou que todas as questoes levantadas

apelavam a urn modo de agir conjunto, reforcando o papel da ESMA e garantindo a

existência de melhores produtos para que os investidores tivessem uma meihor base

de investimentos. Para tal, defendeu urna regulacão estável e, em caso de

desregulaçao, sugeriu que se estudassem quais as areas que careceriam dessa acão.

Salientou urn rnelhor acesso a tinanciamentos e a rernoção de barreiras, pedindo uma

partilha de experiências entre os Estados-Membros.

Concluindo a reunião, a Presidência evidenciou a relevância do investimento privado,

nomeadarnente das pequenas e médias empresas, ressalvando o risco destes

investidores e a situacao geopolItica, sendo citado o relatOrio Draghi de forma agregada

para a tomada de medidas.

7
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- COMISSAO DOS ORAMENTOS (BUDG)

Johan Van Overtveidt, Presidente da Comissão dos Orcamentos do Pariamento

Europeu, e Krystyna Skowroñska, Vice-Presidente da Comissão das Financas

Pübiicas do Sejm da Repübiica da PoiOnia, copresidiram a Sessão I desta Comissão,

cabendo a Sessão II a Rafat Kasprzyk, Vice-Presidente da Comissão das Financas

PUblicas do Sejm da Repüblica da PolOnia, e Kazimierz Kieina, Presidente da

Comissão do Orçamento e das Financas PUbiicas do Senado da Repüblica da PoIónia.

SESSAO I: Colmatar o défice de competitividade: como aumentar as sinergias

entre os orçamentos nacionais e o Quadro Financeiro Plurianual pós-2027

Johan Van OvertveIdt expiicitou os termos em que os trabalhos da comissão iriam

ocorrer e os seus intervenientes, tendo Krystyna Skowroñska indagado a questão da

protecao de mercados europeus, como estruturar o orcamento da UE, as migraçöes e

como simpliticar o COdigo Aduaneiro. Adicionaimente, Kazimierz Kieina subiinhou as

medidas da reducão do fosso de competitividade, os pianos nacionais estrategicos e a

adequação do orcamento da UE aos seus desafios.

Piotr Serafin, Comissário Europeu para o Orcamento, a Luta Antifraude e a

Administração Pübiica, orador principal do presente painel, defendeu que as prioridades

poilticas para a UE deveriam ter reflexo no seu orcamento, designadamente a nIvel

geopolItico, devendo as necessidades corn a defesa ser decididas o quanto antes, sem

esperar peio próximo Quadro Financeiro Plurianuai (QFP). Mencionou o tosso de

competitividade da UE, considerando que era necessário atuar na regulacao e no

desbloqueio de financiamento privado, referindo também o risco do reemboiso atinente

ao NextGenerationUE. Fez uma refiexão sobre o prOximo QFP, enfocando a coesão,

inovação e a integracão entre os Estados-Membros, bern como a importância das

pequenas e médias empresas, fazendo ainda urn excurso sobre as despesas pUblicas

da UE, especialmente em matéria de investigação.

Na discussão que se seguiu faiou-se sobre c’ contributo e a coordenacao dos

parlamentos nacionais na transparência e escrutinlo, da segurança e competitividade

como prioridades em termos orcamentais, mas tambem de outras areas mais

tradicionais, como a coesão, agricultura e inovação Para o financiamento, discutiram

se os novos recursos da UE e a fiexibilizacao das regras orçamentais sendo coiocado
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O acento tónico no capital privado e o combate aos défices excessivos. A büssola de

Competitividade e o Pacto Ecológico Europeu também foram citados, bern como os

novos recursos prOprios da UE, alertando-se para que estes nao onerassem as

geraçöes vindouras. No centro do debate, o financiamento do bloco europeu toi muito

destacado, corn particular enfoque na oportunidade de coordenacao entre Os Estados

Membros que o QFP poderia trazer, sendo destacada a questao da despesa na detesa,

frente ao contlito na Ucrânia e no médio-oriente.

Em resposta, Piotr Serafin colocou a hipOtese de escassez de recursos, sendo

essencial a sua captacao, em especial quanto ao financiamento da defésa, referindo a

questão da responsabilizaçao no caso de não haver retorrnas ernpreendidas. insistiu

que não se deveria esperar por 2028 para tomar decisOes a este nivel, rnas que o

próximo orcamento nao deveria ser centrado somente na defesa, descurando dos

demais setores. Afirmou que a Comissão pretendia apostar no desernpenho, rnais

declarando que iria visitar pelos vários territórios da Europa para averiguar a execuçao

dos Pianos de Recuperaçao e Resiliência, dando-se a sessão por conclu Ida.

Sessão ii: Bens Pübiicos Europeus: como identificá-Ios e financiá-Ios?

Rafat Kasprzyk comecou por enunciar a importância do tema nos dias de hoje,

especialmente a luz do confronto no leste da Europa, aguardando urn debate

enriquecedor. Kazimierz Kieina defendeu que o proximo orcamento da UE deveria ser

centrado nos desafios comuns da UE, devendo encontrar-se o conceito de bens

pübiicös através de critérios como as economias de escala, aspetos globais ou

preferências em matéria de acesso. Falou das mais-valias europeias e dos bens iIquidos

europeus, defendendo que existiam matérias governamentais que deveriam passar

para o âmbito europeu. Por tim, Giuseppe Lupo, Eurodeputado por itáiia, considerou

que a definicao de bens pUblicos europeus era so urna parte do desatlo, apontando o

financiamento corno outro elemento a ter em conta, sendo o QFP particularmente

relevante neste aspeto.

Armin Steinbach, Professor de Direito e Econornia Jean Monnet na HEC de Paris,

orador principal da sessão, asseverou que o relatOrio Draghi falava em bens püblicos

europeus, rnas não apesentava uma detiniçao dos mesmos, considerando que so devia

distinguir aquiio que deveria sor teito ao nivei da UE e ao nIvel dos Estados-Membros.

Explanou os critérios quepermitiam identiticar os bens püblicos europeus: economia de

9
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escala, externalidade e homogeneidade na preferência; estando concretizadas estas

carateristicas, tal poderia justificar a intervencão de Bruxelas. Concretizou o que era o

bern püblico europeu em si; por exemplo, se-b-ia a seguranca alimentar, mas não

propriarnente o Piano Estratégico da Poiltica AgrIcoia Comum, fazendo urn excurso

sobre as maiorias necessárias consoante a sensibilidade das matérias (para urn

contrato pUbiico em sede defesa, poderia bastar maioria qualificada, mas para a criação

de urn exército europeu, deveria exigir-se unanimidade). Expianou também o princIpio

da subsidiariedade para a densificacão do conceito e a forma de execução na prestacao

destes bens, conciuindo sobre o seu financiamento, nomeadarnente através do

NextgenerationEU e urn eventual fundo para a defesa.

Na discussão que se seguiu, foram abordados temas corno a insercao dos bens pübiicos

no contexto do QFP, os contratos pUblicos a dar-ihe execucao e a defesa comum como

urna prioridade neste âmbito. 0 rnercado ünico europeu tarnbém foi referido corno urn

dos bens pübiicos europeus mais rebevantes, essencial para a competitividade,

discutindo-se tambérn a rede pUblica de transportes, a eventualidade da não apiicacao

das regras orcamentais no investirnento da defesa e a necessidade de promover rnais

semeihancas na preferência dos bens pUblicos, para garantir a sua homogeneidade.

Por firn, tambérn foi indagada a energia como urn potencial bern püblico europeu.

Ern resposta, Armin Steinbach destacou a necessidade irnperiosa de os bens püblicos

europeus estarern no prOximo QFP, apelando para o abandono da perspetiva do retorno

justo eventUalrnente adotada pelos Estados-Mernbros relativarnente aos fundos

europeus atribuIdos. Defendeu muita cautela nos contratos referentes a aquisicao de

equipamento para a defesa e alertou para as desvantagens das discrepâncias entre os

Estados-Membros na prestacão de bens püblicos. Por firn, considerou a energia urn

bern püblico europeu universal, refietindo sobre a rnelhor forrna de investir neste setor

e a possibilidade de a Comissão Europeia subvencionar as energias renováveis, dando

a Presidência por concluIda a reunião, ebogiando o debate decorrido.

- COMISSAO DO EMPREGO E DOS ASSUNTOS SOCIAIS (EMPL)

Li Andersson, Presidente da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais do

Pariarnento Europeu, Agnieszka Pomaska, Presidente da Comissão dos Assuntos da

União Europeia do Sejm da Repüblica da PolOnia, Marek Krzka1a, Vice-Presidente da

Comissão dos Assuntos da União Europeia do Sejm da Repübbica da Polónia, e Tomasz
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Grodzki, Presidente da Comissão dos Assuntos da União Europeia do Senado da

Repüblica da Polónia, copresidiram as sessOes inframencionadas.

SESSAO I: A IA e o mercado de trabalho, corn destaque para a alteracão das

condiçôes de trabaiho

Li Andersson comecou por enfatizar a aplicacao da gestao algorItmica e a sua

expansao aos vários setores, corn respeito aos direitos dos trabaihadores, e o papel dos

parceiros sociais nesta matéria. Por sua vez, Agnieszka Pomaska destacou os

poterlciais impactos da IA no mercado de trabalho e o espaco de adaptacão existente.

Tornasz Grodzki densificou as consequências deste fenómeno para as condicOes

laborais, nomeadamente em matéria de produtividade e eficiência, mas também a

eventual perda de emprego e dados pessoais, sublinhando a natureza da IA como urna

ferramenta.

Maarten Goos, da Faculdade de Direito, Economia e Governacao, Faculdade de

Economia da Universidade de Utrecht, fez referências os desafios da IA e dos impactos

da mesma para o emprego do futuro, mostrando dados relativos a tendência de aumento

ou diminuição de postos de trabaiho corn a aplicacão desta ferramenta por sector

(nomeadarnente nas financas e seguros e manufacturing). Defendeu a maximizacao

dos postos do trabalho por via da utilizacão da IA, do maneira a absorver. os

trabalhadores que tenham perdido o seu emprego corn a autonomizacão, em simultãneo

corn o aurnento da produtividade, através da forrnacao dos trabalhadores em IA.

Mencionou o dialogo social como urn rnecanisrno para a adocao da IA.

Roxana MInzatu Vice-Presidente Executiva para os Direitos Sociais e Cornpetências,

Emprego de Qualidade e Preparação, talou sobre o investirnento da UE em IA,

questionando como poderiam os cidadãos europeus moldar a sua utilizacao. Referiu a

gestão algorItrnica em matéria laboral e o direito a IA, a articulacäo desta ferrarnenta

corn o princIpio da transparência e corn o Regularnento Geral da Proteçao do Dados e

os diplomas europeus sobre a temática, salientando a forma do execuçao da legislaçao

existente. Por firn, referiu a irnportância do manter os hurnanos do controlo (ao invés

dos algoritmos), as competências dos trabalhadores na IA e a sua relação corn a

digitalizacao.
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Alberto Mayoral de Lamo, Membro da Comissão do Trabalho, da Economia Social, da

Inclusão, da Segurança Social e das Migraçôes, Parlamento espanhol, reteriu a

importãncia do equilIbrio da produtividade corn a igualdade, devendo os governos gerir

a transição sern deixar ninguern para trás, introduzindo a ternática em apreco a propria

inteligencia artificial (nomeadamente ao chatGPT). Sublinhou que a tecnologia devia

estar ao servico das pessoas e nao o contrário, devendo a automatização não significar

disponibilidade perrnanente e perrnitir o direito a desligar. Relevou a literacia em IA e

alertou para a existência de oligopOlios na prestacao de IA e ate dos direitos das

rnulheres neste contexto, mencionando a ideia de urn crescimento de todos e para

todos.

Principiando o debate, toram abordados temas como as consequências sociais da IA,

as potencialidades deste instrumento e a cibersegurança ligada corn mesrno. Os riscos

concretos da IA forarn destacados, corno a desigualdade que pode vir a veriticar-se

entre os trabalhadores, na medida em que nern todos podern ter acesso a forrnação

necessária para a sua utilizacão ou aceder aos novos empregos que a IA pode vir a

potenciar, devendo ser criadas redes de seguranca para trabalhadores que não

tivessem acesso a rnesma, sern prejuIzo das suas vantagens em jornadas de trabalho,

horários e crescimento econOmico. Tambérn foi explorada a necessidade de regulaçao

da IA, sob pena de esta atetar os direitos dos trabalhadores e a propria dignidade

humana, devendo ser entendida como como urna ferrarnenta de emancipacao,

apelando-se para o seu desenvolvirnento ético e coerente.
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No decorrer da discussão, o Senhor Deputado Frenando José (PS) referiu que, em

Portugal, a Agenda para o Trabaiho Digno já dera uma resposta a alguns desafios

sobre o futuro do trabalho. No âmbito da IA, no que toca a contrataçao coletiva e

organizacao do horário de trabalho, detendeu a existência de urn novo

enquadrarnento, bern corno a reducao da carga horária e uma meihor articulacão

entre a vida pessoal e familiar, aliada a urna rnaior inspecao pelas entidades de

supervisäo do trabalho. Mencionou ainda o direito a desligar e a formacao dos

trabalhadores, alertando para a onda de despedimentos coletivos que a IA poderia

vir a trazer, devendo estudar-se -abordagens para a integracao dos mesrnos no

mercado de trabalho.

Findo o periodo de debate, Roxana Mmnzatu afirrnou que a IA seria uma terramenta que

se devia controlar, mencionado a ética nesse controlo, pedindo uma abordagern

agregada e conjunta na sua regulacão, constituindo tal urn legado para as novas

geracoes. Retletindo acerca da diretiva sobre a saUde e condicOes de trabalho,

asseverou que os europeus consideravarn a IA como positiva, referindo ainda a gestão

algorItmica na contrataçao e despedirnento de trabaihadores. Por tim, referiu o apoio de

toda a populacao na transicao digital.

Alberto Mayoral de Lamo talou sobre a perspetiva humanista na IA, devendo colocar

se a maquina ao servico do hornern. Referiu o diálogo social e a sua importância para o

futuro da Europa, rnanifestando-se positivo sobre o debate em curso.

Maarten Goos propOs que se abordasse a regulacao da IA nurna perspetiva coletiva e

de diálogo social, especialrnente no ârnbito do horário e da organizacao do trabaiho,

ressaltando a relevância da disponibilidade online. Defendeu que se tirasse partido das

instituicöes existentes, permitindo a criação de postos de trabalho de qualidade e o

aurnento da produtividade.

Encerrando o debate, a presidência concluiu no sentido de que o algoritmo deveria servir

para auxiliar os hurnanos nas suas tarefas e não o contrário, sern que tal afetasse a

produtividade, aguardando iniciativas neste campo por parte da Comissão Europeia,

visando urn objetivo de maior competitividade do bloco europeu.
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SESSAO II: 0 papel das polIticas sociais e de emprego no quadro revisto de

governaçao económica da UE

Tomasz Grodzki atirmou que o quadro revisto de governaçao econOmica da UE visava

o crescimento do emprego, o investimento, a justica social e a estabilidade

macroeconómica, destacando o quadro de convergencia social. Marek Krzqkata

salientou o esforco empreendido na revisão da governaçâo econOmica da UE, incluindo

medidas de cariz social, ticando a aguardar as intervencoes no debate. Li Andersson

reteriu o reforco da dimensão social da governacao econOmica, de maneira a aplicar os

princIpios subjacentes ao Pilar Europeu dos Direitos Sociais, indagando a possibilidade

de urn aumento do investimento na area social e do emprego a luz do quadro revisto da

governaçao econOmica da UE.

Mario Nava, Diretor-Geral, DG Emprego e Assuntos Sociais, declarou que o objetivo do

novo quadro de governacao econOmica seria promover o crescimento através de

reformas e investimentos, ajudando a UE a preparar-se para o futuro através de uma

abordagem integrada e não compartimentada. Referiu as fases de ajustamento a aplicar

aos Estados-Membros e nas medidas ligadas ao aumento das competências,

aprendizagem ao longo da vida, combate a pobreza, cuidados de saüde e habitaçâo.

No entanto, considerou a modalidade de consulta aos parceiros sociais ainda deficitária,

apelando a mesma, e destacou a institucionalizacão da convergencia social.

Hele Everaus, Membro da Comissão dos Assuntos Sociais do Rilgikogu, falou das

análises sociais dos paIses relativamente a convergência social, em areas tao diversas

como a educacão, saüde e inclusão de pessoas corn deficiència, destacando a situacão

da EstOnia. Referiu a diminuição de desigualdades e a participacao no mercado de

trabalho e o combate a exclusäo social, assegurando que a era de elevada importância

manter o dialogo social e a análise da metodologia da convergência.
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A Senhora Deputada Sónia Ramos (PSD), oradora principal do painel, salientou a

importância das polIticas sociais e de emprego a luz do novo quadro de governacao

económica da UE e contextualizando-a no âmbito da coesão territorial, poder local e

areas corn menor densidade populacional, mencionando a desigualdade entre Os

cidadãos como uma consequência da geografia. Detendeu o aprofundamento dos

direitos e deveres dos cidadãos europeus a luz da atual situaçao geopolItica, sem

extremismos, assegurando que o quadro revisto ofereceria uma abordagern mais

intensa na protecao social, alertando, porém, para o risco de discrepância entre os

Estados-Mernbros neste âmbito, podendo criar disparidades numa UE que se

pretenderia unida, especialmente nas politicas sociais. Afirrnou que Portugal

continuava a alargar o debate entre trabalhadores, entidades patronais e sindicatos,

permitindo ao Governo negociar corn todos e incluir objetivos comuns, informando de

que fora assinado urn acordo tripartido entre o Executivo e as confederacoes

sindicais e patronais corn o escopo de aumentar o salário rnédio. Fez mençao aos

princIpios que norteararn o citado acordo, cornuns ao Pilar Europeu dos Direitos

Sociais, como sucede corn a igualdade no acesso a urn rnercado de trabalho justo e

sustentável, direito a educacão e forrnação ao longo da vida, a igualdade de entre

homens e mulheres, a promoçao de condiçOes de trabalho justas e o equilIbrio entre

a vida profissional e familiar e a redução da pobreza social. Defendeu a tornada de

medidas relativarnente ao envelhecirnento populacional e a fixacao de jovens nas

regiOes de baixa densidade populacional e concluiu pelo investimento no domInio

social e ernprego e o maior envolvirnento de todas as instituicöes europeias para

serem alcancadas polIticas püblicas dirigidas as pessoas, convidando todos os

presentes a visitar Evora, na qualidade de capital europeia da cultura.

Fechando as intervencöes iniciais, Bart Vanhercke, Diretor do Departamento de

lnvestigação, Instituto Sindical Europeu, asseverou que as polIticas sociais continuavam

a ser abordadas no seio dos Estados-Membros, falando dos trabalhadores europeus

que ainda eram assolados pela pobreza, corn base no relatório conjunto sobre o

emprego. Falou de urna <<deriva cultural>, considerando que a UE não tinha tido a

rnelhor abordagern em polIticas de cariz social, havendo agora urna janela de

oportunidade no sentido de melhorar, referindo que os Estados-mernbros tinham urnais

J 15



111111111 iIIIIIiii 1111111

Y4SSEMBLEIA DA EPUBLICA

Comissão de Assuntos Europeus
Comissão de Orçamento, Finanças e Administracão Püblica

Comissão de Trabaiho, Segurança Social e Inclusäo

capacidade nesta senda do que a Comissão Europeia, a excecao do Fundo Europeu de

Desenvolvimento Regional. Ao concluir, referiu que os intervenientes sociais não tinham

tido participaçao nos pianos estruturais orcamentais, ja se estando a ref letir, todavia

sobre a sua inciusão no âmbito do Semestre Europeu.

Aberto o debate, discutiram-se as temáticas relacionadas corn o desernprego e as

poiIticas de emprego, o desenvoivirnento de uma economia robusta baseada ern Indices

sociais (para alérn dos econOmicos). Foi tarnbém debatida a questao do financiamento

das poiIticas sociais, sem o qual estas seriam meras intencoes, apelando-se a urna UE

que nao receasse a construçäo de modelos ambiciosos. Adicionalmente, foi destacada

a importáncia de regras mais ciaras, dialogo socias, recursos proprios fortes e uma

abordagem equilibrada entre a necessidade de seguranca e prestacöes sociais.

Durante o debate, a Senhora Deputada Ana Sofia Antunes (PS) reconheceu que

os tempos atuais eram desafiantes, atendendo ao contexto geopoiltico atual e as

probiernáticas financeiras, econOmicas e relacionadas corn a transicão ecoiogica,

sendo necessário apostar na competitividade, aurnento da segurança, autonomia e

resiiiência económica. Defendeu que a revisão do quadro de governacao econOmica

prestes a entrar em vigor teria de contemplar as poilticas sociais e de emprego,

porquanto estas näo eram urn mero apêndice ou anexo, chegando-se ao momento

em que deveriam ser encaradas a par corn as poilticas económicas, näo sendo

secundárias. Se assim não for, entendeu que a faita de poiIticas sociais impediria a

UE de seguir em frente, deixando duas questoes para ref lexão, nomeadarnente saber

em que medida é que o novo quadro de governacão econórnica consegue conciliar

a disciplina orcarnental corn a prestacão de polIticas sociais e de que rnaneira é que

o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, sendo urn desafio, pode constituir uma

oportunidade para a implernentacao dos diferentes indicadores construIdos para a

avaliacao da sua aplicação.

Em resposta as observacöes apontadas no debate, Mario Nava sublinhou a

necessidade de investimento social e o longo caminho a percorrer, sem prejuIzo do que

ja tinha sido aicançado no conjunto dos 27.
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Também no âmbito do perlodo de respostas, a Senhora Deputada Sónia Ramos

(PSD) realçou as politicas sociais corno pilares essenciais do desenvolvimento

hurnano, estando intimarnente ligadas a educaçao, devendo estar no centro da

comunidade europeia, fazendo votos sobre uma ref Iexão conjunta destas temáticas,

atendendo a relevância que tern para o povo europeu.

Hele Everaus afirmou que todas estas reflexöes eram fundamentais para a

convergencia social, sendo muito importante aprender corn as pessoas, corn os

cidadãos, sejarn trabaihadores, jovens ou idosos, sendo aquelas o recurso rnais

irnportante dos Estados-membros, referindo outrossim o dialogo entre estes e Estados

terceiros.

Por tim, Bail Vanhercke falou da aprendizagem positiva advinda da reforma orçamental

para o investirnento, assirn corno do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, que teria

permitido urna agenda muito positiva para a UE.

Finalizado o debate, a Presidência rnanifestou a sua satisfacao face ao consenso obtido

relativarnente aos temas abordados na reunião, observando a necessidade de

segurança e paz para a convergencia social.

- SESSAO PLENARIA: Meihoria da competitividade da UE através do Mercado

Unico, polItica de inovação, meihor regulamentação e empregos de qualidade

Katarina Barley, Vice-Presidente do Parlamento Europeu, agradeceu a presenca de

todos os representantes dos Estados-Mernbros e observadores, reterindo o objeto da

presente discussão, nomeadarnente a rnelhoria da competitividade da Europa no atual

contexto geopolitico. Defendeu que este objetivo sO poderia ser concretizado através de

economias resilientes, reterindo a relevância da transicao digital e ecolOgica, sern

descurar do modo de vida europeu e da diminuição do fosso de inovaçao relativamente

a outros blocos, mencionando os esforços que deveriam ser empreendldos tanto a urn

nIvel europeu como no ãrnbito dos Estados-Membros. Agnieszka Pomaska destacou

a capacidade de as ernpresas europeias serern lIderes rnundiais no âmbito da

cornpetitividade, avaliando o seu potencial. Por tim, Tomasz Grodzki referiu que a

17



iii .iiiiiillllliiiiiiiiii
;;;;;i;;;iiIIIii;H;

7ISSEMBLEIA DA EPUBLICA

Comissão de Assuntos Europeus
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Püblica

Comissão de Trabalho, Segurança Social e lnclusão

meihor pessoa para falar sobre competitividade era Mario Draghi, detendendo que

deveria enveredar-se por urna polItica que facilitasse os empresarios, através de uma

competitividade sustentável e liberalizaçao dos mercados.

Seguidarnente, tomou a palavra Mario Draghi, ex-Prirneiro Ministro da Repüblica

Italiana e ex-Presidente do Banco Central Europeu, que comecou por enfatizar que a

intervencão dos Deputados era essencial para o retorco da dernocracia, destacando a

necessidade de urna atuacao conjunta. Reteriu que tinham existido algumas mudanças

desde a publicaçao do seu relatório, mas que tal so acentuava a sua urgência no que

tocava a alteraçoes do contexto politico, como sucedia na transiçao digital, mercado das

energias (nomeadamente o gas natural), atendendo a sua volatilidade, arneacas

crescentes a intraestruturas submarinase a nova realidade atinente as tarifas impostas

pelo mercado norte-americano. Para lidar corn tais desafios, considerou que era

necessário empreender urna acao ünica, sendo necessário urn nIvel de coordenacao

sern precedentes, assim como rapidez, de maneira a tugir a estagnacao, devendo

apostar-se em setores que promovessern o crescimento econOrnico. Afirmou que,

segundo o FMI, as barreiras internas da UE equivaleriam ao peso de tarifas de valor

avultado para bens e servicos, analisando os custos desta realidade europeia, mais

acrescentando que, em paralelo, dever-se-ia combater a fuga de investimento e de

cérebros para os EUA. Apelou a diminuicão dos custos das energias, fator essencial

para as ernpresas tecnologicas, ressalvando as razöes dos seus elevados preços, de

cariz endogeno, passIveis de serem colmatadas corn acOes da prOpria UE. Sobre a

defesa, afirmou que existia rnuita fragrnentação, o que impediria a criacão de economias

de escala e fazia corn que a UE acabasse por ser menos do que a sorna das suas

partes. Defendeu o apoio a indüstria tradicional, ligada ao metal e quImicos, o que

fomentaria todas as demais e manteria a rnargem competitiva do bloco europeu, para

além de aumentar a margern orcamental europeia. Adicionalmente, asseverou que a UE

era uma economia rnais aberta do que os EUA, o que, aliado as barreiras internas, faria

corn que as empresas deslocassem os seus capitais para fora do bloco, pelo que seria

necessário elirniná-las para manter os mesmos e desenvolvé-los no espaco europeu.

Por tim, pediu urna abordagern conjunta entre as instituicoes europeias e os

parlamentos nacionais para fazer renascer o espIrito de inovação europeu.

Passando ao debate, foi abordada a necessidade de inovacão na UE, a forrna de corno

abordar potenciais parceiros na nova situacao geopolItica internacional, cornpletar o
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mercado interno e de capitais e investir nas competências internas, sem prejuIzo de dar

margem aos Estados-Membros para gerir, de forma mais próxima dos cidadãos, Os

desafios suscetIveis de serem concretizados ao seu nIvel, em respeito ao princIpio da

subsidiariedade. Foram manifestadas preocupacöes ligadas corn a eventual <<deriva

legislativa” da UE, simplificando e diminuindo-se a burocracia, incluindo no quadro

empresarial, sendo solicitados apoios as pequenas e médias empresas. Foram feitas

observacöes as despesas püblicas e impostos, tendo o sector da defesa sido também

densificado, fazendo-se referências a urn potencial fundo comum para esta matéria.

No perlodo de debate, o Senhor Deputado Ricardo Araüjo (PSD) considerou que

os tempos de incerteza, insegurança, disrupçao tecnolOgica e volatilidade

geopolItica, aliados aos elevados custos da energia, barreiras regulatOrias e

burocracia, afetavam a capacidade lideranca e desenvolvimento sustentável da

Europa, sendo o relatório apresentado uma orientacao essencial para a produtividade

e competitividade europeia. 0 orador referiu prioridades como a descarbonizaçao, o

investimento em inovação, a segurança, a defesa e a reduçao da dependência

externa para a manutencao e alavancagem do modelo europeu de economia social,

juntamente corn uma nova abordagem na indUstria europeia, norneadamente na

economia verde, digital e defesa, mas também em sectores tradicionais, como o

calcado ou os têxteis. Defendeu que Os fundos europeus não deveriam ser utilizados

para financiar outros mercados, como o asiático ou o norte-americano, mas sim para

apoiar a produtividade europeia, estando as empresas subjacentes sujeitas a urn

quadro regulamentar muito rigoroso, em contraste corn quadros mais simplificados

de outros blocos que colidiriam corn os valores da UE, apelando a mecanisrnos

niveladores que combatessem a concorrência desleal e apoiassem a eficiência

europeia.

Em resposta, Mario Draghi considerou a questão da hesitaçao europeia e a falta de

confiança no futuro, salientando as garantias que a UE visou trazer para Os seus

cidadäos: paz, independência, seguranca, soberania, estabilidade, prosperidade,

democracia,’ igualdade e inclusão. Falou nos valores existenciais da UE e das novas

exigências do mundo atual, referindo as reformas e simplificaçao do mercado ünico e

das leis de concorrência, defendendo que os empréstirnos bancários nao constitulam

urn born exemplo de financiamento a inovacão, devido ao alto nIvel de incerteza e
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elovado perIodo do gestação, sendo difIcil financiar estes projetos corn base em dIvida,

fazendo ainda referência as poupancas dos europeus e ao nIvel do retorno das mesmas,

sendo necessário aumentar a taxa do rentabilidade das mosmas. 0 orador destacou

também a descarbonizacao como uma prioridade, de maneira a diminuir a dependéncia

externa, passando rovista sobre o aspeto social do relatório, defondendo quo o modelo

do seguranca social era compaginável corn a abordagem económica e do transicao da

UE. Por fim, sobre a rogulamontação, ropartiu a abordagern europeia e interna, sendo

necossária a harmonização em ambos Os pianos.

Na segunda ronda do questoos, a Senhora Deputada Ana Sofia Antunes (PS)

questiónou, no âmbito do novo QFP, de que forma é quo a UE doveria oncontrar

fundos para os seus prOximos desafios, vorificando uma forte tondência para quo

osto prOximo instrumonto comum do apoio fosso muito centrado na defesa, havendo

O risco do so doixar a inovação tecnoiOgica, polo quo defendeu quo este mecanismo

nao devoria descurar da industriaiizacao, indagando do quo forma é quo o prOximo

QFP doveria abordar osta quostão. Adicionalmonte, defendeu quo não seria possIvol

avancar na iOgicá referida do inovacao tecnolOgica so não so pensasso

simultaneamonto em como será o prOximo modelo de Estado Social e poilticas do

emprego, mais acrescentando que esto nunca ostaria garantido. Assim, quostionou

do quo manoira so poderia roponsar a logica do roadaptar as quaiificaçaes das

popuiacöes para as novas tecnologias.

Na sua aiocucao do conclusão, Mario Draghi discursou sobro o clima e referiu quo a

descarbonizacão não era prejudicial para o croscimonto, sondo ossoncial para oncontrar

proços mais baixos para a onorgia o para garantir a soberania energetica. Afirmou quo

não defendia urna contraiizaçao, mas sim uma abordagem conjunta para a resolucao

do dilernas e do necessidades europeias, atendendo aos probiemas do grande

dimensão quo oxistiam e quo seriam resolvidos do. meihor forma através de uma

ostrategia europeia. Em finalizacáo, defendeu quo as conclusöes do reiatório soriam

mais urgentos agora do que quando osto tinha sido publicado, pedindo quo a proxirna

discussão incidisse sobre o quo já toria sido feito, afirmando quo era o momento do

trabalhar em comum, em prol dos valoros fundadores da UE.
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- SESSAO PLENARIA: Os primeiros pianos nacionais no âmbito do Quadro de

Governacao Económica Revisto — Licöes aprendidas

Katarina Barley afirmou que a revisão do quadro de governaçao econOmica constituiria

uma das rnudanças mais significativas da gestao orcamental da UE, sendo a sua análise

oportuna apOs nove meses em vigor, já tendo 22 Estados-Membros enviado os seus

pianos nacionais. Declarou que este quadro teria a flexibilidade necessária para cumprir

os objetivos da Europa, nomeadarnente a capacidade de investimento na transicão

ecolOgica. Já Tomasz Grodzki destacou que todos esperavarn uma aceieracao na

tomada de medidas a nIvel orcarnentai, corn vista ao curnprimento dos objetivos da UE.

Por sua vez, Zofia Czernow, Vice-Presidente da Comissão das Finanças Püblicas do

Sejm da Repüblica da PolOnia, sublinhou que urn dos objetivos da presidência polaca

era meihorar a legislacao sobre a competitividade europeia, nomeadamente no âmbito

da simpiificacao das respetivas regras, diminuindo o Onus dos intervenientes no

mercado.

o Senhor Deputado Aiberto Fonseca (PSD), orador principal da sessão, começou

por iouvar o debate sobre o novo quadro do governação económica e de supervisao

orçamentai, fazendo referência aos desafios da situação de Portugai. Neste sentido,

face a urn novo Governo apOs as eleicoes legislativas, ficou restringida a

oportunidade de interaçao e consuita do entidades externas na preparacao do Piano

Estrutural Orcamental Nacional do Médio Prazo; todavia, afirrnou que fora possIvel

obter parecer formal da instituicao orcamental independente (Conseiho das Financas

Püblicas), tendo sido validado o cenário macroeconOmico do Piano, o qual foi

discutido no Parlamento portugues. 0 Senhor Deputado afiancou quo o debate que

he esteve subjacente fora difIcil, devido a alteracao de paradigrna o rnudanca de

conceitos, não obstante considerar quo a intoriorizaçao dos rnesmos tornaria a

discussão mais profIcua, rnais acrescentando que a Lei de Enquadramento

Orcamentai soria rovista, devendo ficar consagrado que os Pianos sojarn submetidos

ao Pariamento antes do serem remetidos a Comissão Europoia, o quo não tinha sido

possIvel corn o prirneiro Piano. Sobre as iiçoes aprendidas, congratulou a flexibiiidade

atribulda aos Estados-Membros para o desenvoivimento dos Pianos, a sirnplificacao

dos procedirnentos através da criacao do urn ünico indicador oporacional (a trajetOria
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da despesa iIquida), e o diálogo técnico corn a Cornissão Europeia, cuja abordagern

tora justa e construtiva, defendendo a flexibilidade e o diáiogo sobre a simpliticacao.

No tocante aos aspetos a rnelhorar, entendeu que as estimativas de crescirnento

potencial deveriarn refietir rnelhor as circunstâncias econórnicas reais de cada

Estado-Membro, referindo o exemplo do Portugal, corn estirnativas de crescirnento

potencial baixas, o que tinha impacto nos limites máximos das despesas lIquidas e

não retletia a dinârnica e as recentes rnudancas estruturais na poiltica nacional.

Adicionairnente, reteriu a ligacao entre as previsOes rnacroeconómicas e as

estimativas de crescirnento potencial, devendo estas estar ancoradas no cenário

macroeconómico nacional, polo menos nos primeiros anos do piano, para a

determinacao do rnetas orçarnentais. Por tim, considorou positivo o procosso do

apresontação do primoiro Piano, nomeadamente no quo tocava a análise polas

instituicoes orçarnontais independentes, debato nos parlamontos nacionais,

tlexibilidade o diaiogo técnico, rnais saliontando a nocossidado do roforcar a dospesa

na detesa, podendo osta sor oxcocionada do Unico indicador operacional em vigor,

atinente a trajotOria da dosposa lIquida.

Adam Reuterskiöld, Doputado do Pariamento Suoco (Riksdagen), atirmou quo os

Estados-Mombros deveriam estar unidos, tanto numa perspotiva do morcado como na

dotosa, acroscontando quo a Suécia vaiorizava o controlo nacional das polIticas

pübiicas o financas pUblicas, em paralolo corn o quadro da UE, destacando a

importância na ciaroza o tioxibilidado nas abordagens para fazor fronto aos desafios do

cada economia, mais doclarando quo o novo quadro constituIa urna garantia para as

goracöos tuturas.

Massimo Suardi, Dirotor na Cornissão Europeia, deciarou quo o objotivo do novo

quadro do governacão econOrnica não era ditoronto do anterior,. visando o croscimonto

oconOmico dos Estados-Mombros, garantindo quo o mosmo era viávei o virado para o

médio prazo, sondo tarnbém urn onquadramento rnais roalista para os desafios atuais.

Roteriu quo a consolidacão orçamental não dovia afotar o investimento, oxcursando

sobro a apropriacão nacionai dosto quadro, o quo permitiria a sua meihor oxecucão

através dos rospotivos parlamontos o das instituicöos orcarnontais indopondontes.

Por fim, Roel Beetsma, ex-Mernbro do Conseiho Orcamontai Europou, foz uma

avaiiaçao positiva da rovisão do Quadro do Govornacão EconOmica, ostabelocendo
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metas mais realistas e adequadas que o antigo Pacto de Estabilidade e Crescimento e

louvando a aumento de influência das instituicoes orcamentais independentes.

Considerou que a simplificacão, se esta existia, nao deveria constituir a prioridade, ao

inves das reformas e investimento püblico, que deveriam ser efetuados de forma central,

através de economia de escala.

No ültimo debate da Conferéncia, foi abordado o tema da soberania energética,

permitindo a transicao ecolOgica concretizar este objetivo, em adiçao as metas

climáticas, assim como a orçamento dirigido para a defesa, mencionada por diversas

ocasiöes como prioritária, incluindo a criacao de urn fundo dirigido a mesma. A

uniforrnizacao das normas de estatistica como forma de garantir a convergéncia e a boa

governação na Europa também foi referida, bern coma a melhor integraçao das polIticas

socials e econOmicas, apelando-se a abertura do debate sobre a espesa püblica a

todas as pessoas, sem urn elevado grau de tecnicisrno, retornando-se ainda a discussão

sobre a diminuição da burocracia, incluindo a nivel interno.

Finalizando a sessão, a Senhor Deputado Alberto Fonseca (PSD) destacou a

debate decorrido, corn todos os diversos pontos de vista subjacentes, mencionando,

porern, as várias perspetivas camuns. Assirn, concluiu no sentido de que se a UE

estivesse unida, conseguiria ser mais do que a rnera sorna de tadas as partes que a

constitu lam.

Adam Reuterskiöld considerou que seria possivel recorrer a cláusula de emergencia

do défice relativamente a questão da defesa, destacando também que a

sustentabilidade da dIvida não era apenas referente a urn ou outro Estado

individualizado, mas sim a toda a UE.

Massimo Suardi citau a momenta excecional no qual a UE estava a passar, tomando

em consideracao, nesta senda, a importância do sector da defesa e do investimento que

deveria ser empreendido, apelando a uma aplicacao plena das norrnãs internas e

eurapeias, em consonância.

Feitas as intervençOes de encerramento referidas, a Presidência deu por conclulda a

sessäo, agradecendo a presenca de todos os participantes.
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Assembleia da Repüblica, 20 de marco do 2025.

o Chefe da Delegação,

(Deputado Alberto Fonseca)
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